
 
PARECER CONJUNTO 

COMISSÃO DE FINANÇAS, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

 

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 15/2020 

 

Autoriza a concessão de benefícios 
fiscais a empresas dos setores de 
comércio e serviços, inclusive 
microempreendedores individuais, e a 
trabalhadores autônomos atingidos pela 
suspensão de suas atividades em 
virtude da pandemia do coronavírus. 

 

 As Comissões de Finanças, Legislação e Justiça, de Serviços Públicos 

Municipais e de Orçamento e Tomada de Contas, reunidas para apreciar o 

Projeto de Lei epigrafado, são de parecer que este é constitucional, atende ao 

interesse público e está em conformidade com as normas orçamentárias 

vigentes, devendo, portanto, ser discutido e votado pelo plenário. 

 

 Contudo, as Comissões sugerem emenda modificativa no art. 1º, §2º, para 

esclarecer que os créditos referentes ao período de suspensão das 

atividades (e não todos os créditos adimplidos no corrente exercício), se já 

quitados, serão compensados no exercício de 2021. Além disso, recomendam a 

separação das informações por meio da criação de novo parágrafo, para constar 

o seguinte:  

  

Art. 1º .................................................................................. 

§ 1º ..................................................................................... 

§ 2º As reduções serão proporcionais ao período de 

suspensão das atividades em cada setor. 

§ 3º Caso o contribuinte já tenha quitado o crédito referente 

ao período de suspensão, os valores adimplidos serão 

compensados com a redução correspondente no exercício 

de 2021. 

 

 Sugerem, ainda, emenda modificativa no art. 2º, para corrigir o parágrafo 

mencionado, nos seguintes termos: 

 

Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a suspender a 

inscrição em dívida ativa dos débitos relativos a tributos 

municipais de responsabilidade das empresas e demais 



 
beneficiários citados no artigo 1º desta Lei, vencidos e não 

pagos no período estipulado no § 2º do artigo 1º desta Lei. 

  

Sala das Comissões, 04 de agosto de 2020. 
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